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públicas destruídas e dos sectores económicos mais 
afetados.

Aprovada em 25 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 118/2012

Pronto -socorro rodoviário como serviço prioritário
de interesse público

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
uma avaliação global do atual quadro legislativo e regu-
lamentar da atividade de pronto -socorro, no sentido de 
o adequar à sua natureza e função de relevante serviço 
público.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 119/2012

Reabilitação e reintegração no Exército do capitão de infantaria 
Artur Carlos Barros Basto, que foi alvo

de segregação político -religiosa no ano de 1937

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à reabilitação e reintegração no Exército 
do capitão de infantaria Artur Carlos Barros Basto, que foi 
alvo de segregação político -religiosa no ano de 1937.

2 — A referida reintegração seja feita em categoria 
nunca inferior àquela a que o militar em causa teria direito 
se sobre o mesmo não tivesse sido instaurado o processo 
que levou ao seu afastamento do Exército.

3 — Tome as medidas adequadas para que fique sal-
vaguardado que esta reintegração não envolve, para o 
Estado, qualquer responsabilidade indemnizatória ou com-
pensatória.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 120/2012

Recomenda ao Governo que adote medidas urgentes
para a resolução de conflitos

entre produtores de arroz no Vale do Sado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Encontre uma solução dentro do quadro legal 
para que a unidade industrial de secagem e armazena-
gem de cereais de Alcácer do Sal possa ser atribuída ao 
APARROZ — Agrupamento de Produtores de Arroz do 
Vale do Sado, L.da, e a unidade industrial de secagem e 
armazenagem de cereais de Águas de Moura à Associa-
ção de Agricultores do Distrito de Setúbal, adotando, 
em ambos os casos, critérios que preservem a função e 

a importância dos ativos ao nível da atividade agrícola 
e regional.

2 — Garanta que os produtores agrícolas da região pos-
sam, em qualquer altura, utilizar as referidas instalações 
de secagem e armazenagem, sejam eles produtores a título 
individual ou coletivo.

Aprovada em 25 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 121/2012

Recomenda ao Governo que proceda ao estudo de uma solução 
que acautele os interesses do APARROZ — Agrupamento de 
Produtores de Arroz do Vale do Sado, L.da, e a capacidade de 
investimento no concelho de Alcácer do Sal.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que proceda ao estudo de uma solução que, com a 
maior brevidade possível, acautele os interesses do APAR-
ROZ — Agrupamento de Produtores de Arroz do Vale do 
Sado, L.da, e a capacidade de investimento no concelho de 
Alcácer do Sal, salvaguardando os interesses dos restantes 
agricultores.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 240/2012

de 10 de agosto

A Lei n.º 60 -A/2011, de 30 de novembro, que aditou 
os artigos 15.º -A a 15.º -P ao Decreto -Lei n.º 287/2003, 
de 12 de novembro, veio consagrar a avaliação geral de 
prédios urbanos, concluindo dessa forma a Reforma da 
Tributação do Património iniciada em 2003.

No sentido de salvaguardar a situação específica dos 
prédios arrendados, a Lei n.º 60 -A/2011, de 30 de novem-
bro, prevê um regime especial para os prédios ou partes 
de prédio urbanos abrangidos pela avaliação geral que 
estejam arrendados por contrato de arrendamento para 
habitação celebrado antes da entrada em vigor do Regime 
de Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, ou por contrato de ar-
rendamento para fins não habitacionais celebrado antes 
da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 257/95, de 30 
de setembro.

Nestes casos, sempre que o resultado da avaliação geral 
for superior ao valor que resultar da capitalização da renda 
anual através da aplicação do fator 15, será este último o 
valor patrimonial tributário relevante para efeitos, exclu-
sivamente, da liquidação do IMI.

Para beneficiar deste regime especial, os sujeitos 
passivos do IMI devem apresentar uma participação de 
rendas, acompanhada de cópia autenticada do contrato 
ou, na sua falta, recorrendo a outros meios de prova 
idóneos.




